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    A Emília e Isabella, por fazerem nascer em mim o amor incondicional de avô.




    A Cristina, pelo amor e incentivo nessa jornada.




    FÁBIO GUSMÃO 




    A Antônio, meu filho, pelo amor sem fim. 




    A Sandra, minha mãe, por tudo.




    GIAMPAOLO MORGADO BRAGA 
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    A missa noturna de sábado, 16 de fevereiro de 2008, na Paróquia Nossa Senhora Auxiliadora, em Rio Grande, era especial: comemorava as bodas de ouro de um casal da cidade gaúcha diante de parentes e amigos. Por volta das 19h, com a cerimônia já encerrada, o clima de festa foi interrompido. Da garagem do Liceu Salesiano Leão XIII, vizinho à igreja, veio correndo em desespero, seminua, uma menina de 12 anos. Fugia de um abuso sexual, praticado dentro de um carro.




    Socorrida pela neta do casal e seu namorado — o rapaz estava do lado de fora da igreja e foi o primeiro a ver a cena —, a criança, aos prantos, levou-os à garagem. No caminho, atravessando o pátio, encontraram o dono do carro. Com a camisa amarrotada e para fora da calça, nervoso, o homem disse que a menina estava mentindo. No veículo, encontraram o restante das roupas da criança. O jovem ligou para a polícia. Quando a viatura da Brigada Militar chegou, os policiais prenderam em flagrante o proprietário do veículo: o padre Cláudio da Costa Dias, diretor do colégio.




    * * *




    O Liceu Salesiano Leão XIII é uma construção com fachada de argamassa raspada, inaugurada em 1939, que ocupa um quarteirão na Avenida Buarque de Macedo, no bairro Cidade Nova, em Rio Grande, município de 212 mil habitantes a 320 quilômetros ao sul de Porto Alegre. O colégio é um dos seis mantidos no estado pela rede salesiana de escolas — um conglomerado educacional com mais de cem instituições e 85 mil alunos no país, criado pela ordem religiosa fundada em 1859 por Dom Bosco, sacerdote italiano.




    Desde 2006, o padre Cláudio dirigia o Liceu. Nascido em junho de 1970, ele se graduou em filosofia aos 22 anos. À época dos fatos, tinha 37. Os abusos sexuais pelos quais foi condenado a 13 anos e 4 meses de prisão estão esmiuçados na apelação criminal em que os desembargadores da 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul mantiveram a pena da sentença da primeira instância. E também o condenaram por outro caso de abuso ocorrido apenas cinco dias antes.




    Na madrugada de 11 de fevereiro de 2008, uma segunda-feira, o padre Cláudio, no seu carro, abordou duas meninas, de 11 e 12 anos, num ponto de ônibus na Avenida Portugal, uma das principais de Rio Grande, a cerca de um quilômetro do Salesiano. Elas tinham saído de um bloco de carnaval. A mais velha era a mesma que, dias depois, correria nua pelo pátio do colégio em busca de ajuda. Na versão do padre, as meninas fizeram sinal para ele parar; segundo as vítimas, foi o sacerdote quem as chamou. Como era tarde e não havia ônibus, elas aceitaram uma carona e foram levadas a um trailer de lanches, onde ele ofereceu cachorros-quentes, refrigerantes e uma lata de cerveja.




    A cinco minutos de carro do Salesiano, na Rua Gonçalves Dias 201, à beira da Lagoa dos Patos, fica o Motel Psiu — “O melhor perto de você. Que tal agora?”, diz a mensagem em letras vermelhas no muro. Terminado o lanche, o padre as levou ao motel. As meninas teriam se abaixado no carro para passar pela recepção. No quarto, ficou nu, tirou a roupa das garotas e fez sexo oral nelas. Em troca de silêncio, prometeu um celular de presente — “o que efetivamente ocorreu”, segundo a denúncia do Ministério Público.




    Quatro dias depois, na noite do dia 15, o padre encontrou novamente duas meninas num ponto de ônibus. Uma delas era a mesma de 12 anos da madrugada de domingo; a outra, uma criança de apenas 9 anos. O sacerdote as levou ao mesmo motel, ofereceu cerveja à mais nova e repetiu o que fizera anteriormente: beijou-as e praticou sexo oral. Os três dormiram na suíte — o padre alegou que estava tarde — e, na manhã do dia 16, as meninas sofreram novo abuso. Antes de irem embora, o religioso deu R$ 10 a cada uma e, mais uma vez, pediu segredo.




    Até então, os crimes do padre Cláudio ocorriam às sombras. A situação começou a mudar naquele sábado, dia 16. À tarde, encontrou a garota de 12 anos no Centro de Rio Grande. Presenteou-a com um kit de material escolar e ofereceu carona à casa dela. Antes, porém, alegou que precisava passar no colégio e pegar um computador para ser consertado.




    Segundo os fatos denunciados pelo Ministério Público, o padre deixou o carro no estacionamento da escola e levou a menina para sua sala. A garota contou que foi obrigada a assistir a filmes pornográficos no laptop, pediu para ir embora e Cláudio retornou com ela para o carro. Em vez de sair do estacionamento, porém, mandou que ela fosse para o banco traseiro e tirasse a roupa. Ele também passou para o banco de trás, ficou nu e tentou penetrá-la. O ato só não foi consumado porque o celular do padre tocou, a menina conseguiu abrir a porta e correu pela escola em busca de ajuda.




    Após a prisão em flagrante, a defesa do padre Cláudio tentou, sem êxito, conseguir um habeas corpus. Aparentemente, não havia obstáculos à investigação da polícia: em 19 de março, pouco mais de um mês após o ataque no estacionamento da escola, o Ministério Público denunciou o salesiano. As meninas foram ouvidas. Os relatos, com detalhes dos abusos, são perturbadores.




    O padre confirmou ao juiz conhecê-las, mas afirmou que foram elas, principalmente a de 12 anos, que o seduziram. Negou tê-las levado ao motel — disse que chegou até a entrada, mas retornou —, porém, admitiu os encontros, os lanches e o celular de presente. Ele confirmou em parte os relatos sobre a noite em que foi preso, mas negou ter tentado estuprar a menina. “Doutor, eu não vou negar, eu não vou afirmar, eu sou homem, na minha cabeça, naquela hora, passou muita coisa. Eu senti desejo, uma menina bem bonita fazendo insinuações pra você a semana inteira, te olha, vem se oferecer ali, tira a roupa dentro do teu carro, se deita no teu banco... Eu saí do lado de fora da porta, tava sentado ali pra sair. Como é que eu vou sair da garagem agora? Disse: Menina, tu tá maluca, põe a tua roupa, guria, tu é doida, põe a tua roupa. (...) Saí dali da porta da frente do motorista, caminhei para trás do carro, essa garota saiu do carro, veio, botou os bracinhos dela aqui no meu ombro e disse: ‘Tio, eu faço qualquer coisa pra ti’. Eu disse: Guria, para com isso, vamos embora. A partir disso vocês já sabem o desfecho da história”.




    A promotora questionou-o sobre o compromisso basilar na Igreja Católica: “O senhor não honrava o voto da castidade, então?”. O padre tentou se explicar: “Doutora, é difícil pra mim admitir isso. Tá bem, agora: eu tive relacionamento sempre com pessoas com quem eu tinha afinidade, elas estavam apaixonadas por mim e vice-versa, nunca precisei usar serviço de prostitutas, pagar pra ninguém, presentear, qualquer outra coisa. Se a senhora olhar as cartas, a senhora vai ver a pressão que as meninas fizeram pra ter algo comigo, inclusive”. A promotora se espantou: “Meninas?”. E questionou qual seria a idade delas. “Jovens, todas com 16, 17 anos pra cima...”, tentou se explicar o sacerdote.




    Em 19 de janeiro de 2009, menos de um ano após os abusos, o padre foi condenado em primeira instância por atentado violento ao pudor — tipificação de crime extinta mais tarde, com alterações na legislação penal, e hoje equiparada ao estupro. A promotoria havia pedido também condenações por estupro e por dar bebida alcoólica a menores, mas a Justiça não as acolheu. Houve recurso e, em 16 de dezembro daquele ano, os desembargadores do Tribunal de Justiça gaúcho negaram a absolvição do padre.




    Demoraria quase dez anos para que as vítimas recebessem compensação financeira. Em 24 de agosto de 2017, a 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul confirmou a sentença que condenara o padre a pagar R$ 25 mil a cada uma das duas meninas que foram à Justiça contra ele, o colégio e a Mitra Diocesana de Rio Grande. A terceira menina não acionou o padre.




    A essa altura, o salesiano não estava mais preso. Entre 2013 e 2019, segundo seus currículos disponíveis na internet, ele cursou administração em duas faculdades diferentes. Em 2020, fazia uma especialização na mesma área. De 2015 a 2017, quando já não era mais sacerdote, lecionou em universidades de Santa Catarina.
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    Nos últimos 20 anos, o problema catastrófico do abuso sexual por parte do clero na Igreja Católica foi documentado publicamente em muitos países — nos Estados Unidos, principalmente, mas também na Irlanda, Austrália, Reino Unido, Alemanha, França e Chile, entre outros. No Brasil, no entanto, lar da maior população católica do mundo, esta tragédia tem sido, até agora, em grande parte escondida.




    Nestes outros países, a exposição do encobrimento pela Igreja dos crimes sexuais do clero é impulsionada por forças externas: ordens judiciais obrigando a liberação de documentos secretos, investigações de dioceses por procuradores, investigações governamentais com poder legal para confiscar arquivos da Igreja e investigações por jornalistas.




    Esses fatores de divulgação têm estado, em grande parte, ausentes no Brasil. Como resultado, autoridades católicas continuaram a operar impunemente, na ocultação de informações sobre crimes de agressão sexual e mostrando clemência para com os padres abusadores.




    Com este livro, o resultado de uma investigação de três anos por dois dos mais respeitados jornalistas investigativos do Brasil, uma mudança histórica pode ser iminente. “Pedofilia na Igreja” expõe o poder descontrolado da hierarquia na ocultação de segredos obscuros.




    O livro é um relato detalhado e sem precedentes de crimes sexuais cometidos por padres e da maneira imprudente e arrogante como a Igreja trata o assunto. Acredito que possa representar para o Brasil o que a investigação Spotlight, do “Boston Globe”, foi para os Estados Unidos: o catalisador para responsabilizar a hierarquia brasileira pelo fim da violência sexual contra crianças e adultos vulneráveis em suas paróquias, hospitais, seminários e escolas.




    A impunidade da Igreja no Brasil tem se baseado em sua capacidade de controle da narrativa pública. Ao reter a verdade, bispos mantiveram os fiéis no escuro e as vítimas à sua mercê.




    Os últimos 20 anos nos ensinaram que o jornalismo tem uma contribuição essencial para inverter essa situação, da maneira mais construtiva que se possa imaginar. O jornalismo fortalece as vítimas e intimida as instituições que abusam do poder.




    A prestação de contas não acontece sem a divulgação pública. Ponto final. Quando jornalistas qualificados reúnem evidências de encobrimento e as relatam, inicia-se um ciclo virtuoso. A divulgação leva a mais divulgação e, na melhor das hipóteses, resulta em processos judiciais, melhores leis, um público mais educado e instituições mais responsáveis.




    Minha avaliação deriva de 20 anos de pesquisa. Sou codiretora da BishopAccountability.org, uma instituição independente sem fins lucrativos sediada nas imediações de Boston, nos Estados Unidos. Somos os principais pesquisadores mundiais sobre a crise do abuso sexual na Igreja Católica, mantemos um grande arquivo de casos de abuso outrora secretos, com oito mil registros ocorridos em diferentes partes do mundo. Fomos consultores do filme “Spotlight”, vencedor do Oscar, sobre a investigação do “Boston Globe”.




    Embora a lista com os crimes cometidos por 108 padres relatados neste livro seja um enorme passo, na realidade é apenas o começo. Em uma instituição tão vasta quanto a Igreja Católica no Brasil, o escopo do abuso por parte do clero é provavelmente imenso. Considerando que nos Estados Unidos, com muito mais padres que no Brasil, mas uma população católica muito menor, a organização que dirijo, BishopAccountability.org, reuniu informações sobre mais de 7.500 clérigos acusados publicamente. Um estudo encomendado pela Igreja na França estima em cerca de três mil o número de clérigos envolvidos em abusos. É razoável supor, assim, que centenas e provavelmente milhares de molestadores de crianças no sacerdócio brasileiro permaneçam não identificados para o público.




    Sou profundamente grata a Fábio Gusmão e a Giampaolo Morgado Braga por seu trabalho de alcance não só no Brasil, mas também no mundo católico. É um esforço fundamental para que crianças sejam protegidas, as vítimas tratadas e a própria Igreja se torne a força segura, honesta e compassiva do bem que Cristo pretendia.




    ANNE BARRETT DOYLE
Codiretora da BishopAccountability.org
Boston, Massachusetts, Estados Unidos


  




  

    Apresentação


  




  

    Desde o início deste século, notícias envolvendo abuso sexual de crianças e adolescentes por membros do clero católico tornaram-se frequentes. Não que não houvesse padres acusados de molestar menores, mas até os anos 1990 tais crimes apareciam pouco na mídia e os registros oficiais eram esparsos, casos isolados de desvios de comportamento de um ou de outro religioso. Nas últimas duas décadas, porém, investigações jornalísticas e policiais revelaram uma impressionante quantidade de ocorrências de pedofilia na Igreja Católica.




    A enxurrada de casos veio à tona, mais ou menos na mesma época, nos Estados Unidos, no México, no Chile, na Argentina, na Austrália, na Alemanha, na Irlanda, em Portugal, na Espanha, na Itália, na França e no Canadá. Neste último país, o papa Francisco fez uma visita em julho de 2022, após a comprovação de abuso sexual a crianças indígenas em abrigos católicos entre 1883 e 1996. Pesavam ainda contra o clero local denúncias de castigos físicos e de racismo.




    Na França, a investigação de uma comissão independente revelou, em outubro de 2021, que 216 mil crianças e adolescentes haviam sido molestadas por três mil padres desde 1950. Em dezembro de 2021, o jornal espanhol “El País” entregou ao papa Francisco um dossiê de 385 páginas, resultado de uma investigação sobre abusos praticados na Espanha por 251 religiosos, ao longo de 80 anos, contra 1.237 crianças. Naquele mesmo mês, a Igreja Católica na Espanha começou a apurar as denúncias.




    Na vizinha Portugal, uma comissão independente criada a pedido da Conferência Episcopal Portuguesa investigou casos de violência sexual cometida por membros da Igreja contra crianças desde 1950. O relatório “Dar voz ao silêncio”, divulgado em fevereiro de 2023, compilou testemunhos de 512 vítimas e estimou em 4.815 o total de crianças abusadas no período analisado.




    Nos Estados Unidos, após o terremoto de casos envolvendo padres e o próprio arcebispo de Boston, trazidos à tona em 2002 pela equipe investigativa Spotlight do jornal “The Boston Globe” (que deu origem ao filme “Spotlight — Segredos revelados”), relatórios com denúncias de abusos sexuais por membros do clero foram revelados, diocese após diocese, ao longo dos 15 anos seguintes: Rockville Centre, em Nova York; Manchester, em New Hampshire; Portland, em Maine; Altoona-Johnstown, na Pensilvânia. A reboque da divulgação dos relatos de pedofilia, vieram os pedidos de falência das dioceses, resultado dos acordos de indenização das vítimas, todos na casa de dezenas ou centenas de milhões de dólares.




    Em maio de 2022, após a Conferência Episcopal Italiana (CEI) eleger o cardeal Matteo Zuppi presidente dos bispos do país, foi anunciada a abertura de uma investigação independente sobre abuso sexual na Igreja na Itália. O relatório se propôs a abranger crimes nos últimos 20 anos, decisão que gerou críticas de associações de vítimas, que esperavam um corte de tempo maior.




    Um mês antes, o papa Francisco determinara auditorias anuais para monitorar se as igrejas locais estavam implementando medidas destinadas a proteger crianças de abusos. Sem transparência, segundo o papa, os fiéis não têm como confiar na Igreja Católica. “Este relatório será um fator de transparência e responsabilidade e, espero, fornecerá uma auditoria clara de nosso progresso neste esforço. Sem esse progresso, os fiéis continuarão a perder a confiança em seus pastores, e pregar o Evangelho se tornará cada vez mais difícil”, disse.




    Um outro relatório, produzido por cinco pesquisadores da Universidade de Münster, no Oeste da Alemanha, denunciou que 610 crianças foram vítimas de clérigos na Diocese de Münster ao longo de 75 anos. Eles acreditam que o número de vítimas supere os seis mil. A equipe da universidade relacionou 196 sacerdotes a abusos, 90% deles jamais processados. Os casos ocorreram entre 1945 e 2020. Segundo o documento, ao menos dois atos de pedofilia eram cometidos semanalmente na diocese, nas décadas de 1960 e 1970.




    Os crimes, porém, não se restringem a esse conjunto de países. Há relatos, por exemplo, de lugares como a Índia, onde o catolicismo é a religião de menos de 2% da população, e a Polônia, em que 93% são católicos. Entretanto, jamais houve investigação sistemática e abrangente sobre os crimes cometidos por padres no Brasil, o maior país católico do mundo.




    * * *




    Há 1,3 bilhão de católicos no mundo, segundo o Anuário Estatístico da Igreja publicado em 2019; quase metade (48,5%) distribui-se pelas Américas. O Brasil reúne cerca de 10% dos fiéis do planeta. De acordo com dados do Censo de 2010 do IBGE, os últimos disponíveis até a publicação deste livro, 123.280.172 brasileiros se declararam católicos, quase 65% da população. Em alguns estados, a proporção é bem maior que a média nacional: no Piauí, é de 85%; no Ceará, 79%; e na Paraíba, 77%.




    A estrutura da Igreja no Brasil é imensa: o Anuário Católico de 2015 lista 24.528 sacerdotes e 11.011 paróquias. Um levantamento produzido em 2018 pela Regional Sul 2 (Paraná) da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) apresenta números ainda maiores: 495 bispos, 18.240 padres diocesanos (os que são ligados diretamente a uma diocese), 9.175 padres religiosos (os que integram alguma ordem, como beneditinos, franciscanos, jesuítas, salesianos etc) e 34 mil freiras. Segundo a pesquisa da CNBB, há no país 111 mil igrejas e 11.850 paróquias, espalhadas por 268 dioceses e nove prelazias.




    Apesar do gigantismo, denúncias de abusos sexuais praticadas por membros do clero no país são tímidas e, muitas, sequer investigadas. A cobertura pela imprensa é pontual, episódica e pouco aprofundada. A hierarquia da Igreja, por vezes, agiu para encobrir os crimes, proteger padres e silenciar as vítimas. A comunidade católica e as próprias famílias das vítimas, em inúmeros casos, se colocaram ao lado dos clérigos. O sistema de persecução criminal e judicial, que opera em segredo quando envolve menores, indiretamente protege o estuprador, a pretexto de resguardar a vítima. Não há qualquer trabalho que ofereça um panorama do problema no Brasil.




    Cobrir essa lacuna é a proposta deste livro. Aqui, estão reunidos relatos e detalhes de crimes sexuais cometidos por membros do clero contra menores de idade. Os casos foram levantados através de uma pesquisa em mais de 25 mil páginas de documentos: processos nos tribunais estaduais de Justiça, tribunais federais, Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF); denúncias produzidas pelo Ministério Público nos estados; inquéritos policiais; dossiês particulares; bases de dados estrangeiras; ações judiciais nos Estados Unidos e na Irlanda; reportagens publicadas em veículos de imprensa; e textos em arquivos de jornais nacionais e estrangeiros.




    Também foram usados relatos feitos diretamente aos autores deste livro. Durante quase três anos, dezenas de pessoas foram ouvidas, entre vítimas e seus parentes, padres acusados ou condenados, membros da Igreja, promotores, advogados, policiais, jornalistas, padres que se dedicam ao estudo dos crimes de abuso, psicólogos especializados no tratamento de religiosos envolvidos com menores e no estudo dos desvios sexuais na Igreja, além de integrantes de associações internacionais de apoio às vítimas de violência sexual por membros do clero.




    Sempre que possível, as informações foram cruzadas entre diferentes fontes ou confrontadas na comparação de testemunhos com dados documentais. Desta investigação, nasceu um inédito retrato da pedofilia na Igreja Católica no Brasil. No século XXI, pelo menos 108 membros do clero católico no país foram acusados, indiciados, denunciados, condenados ou se tornaram réus por envolvimento em abuso sexual de 148 crianças, adolescentes ou pessoas com deficiência intelectual, seja cometendo diretamente a violência ou acobertando-a.




    A maioria dos crimes envolve clérigos brasileiros, mas também há alemães e italianos. Em duas ocasiões, padres brasileiros foram acusados ou condenados por crimes contra menores nos Estados Unidos. Há casos de sacerdotes estrangeiros que passaram pelo Brasil, acusados, condenados ou presos por abusos em seus países de origem. Em um deles, um ex-padre se escondeu no país trazendo na bagagem um histórico de ataques a 18 menores.




    Abusadores de batina ocupam vários escalões da hierarquia católica. Nos casos levantados para este livro, aparecem arcebispos, bispos, monsenhores, padres, frades — e, em um deles, uma freira. Dos 108 religiosos, 60 foram processados e condenados em pelo menos uma instância judicial. Os crimes mais comuns são atentado violento ao pudor e estupro de vulnerável. Parte substancial dos casos ainda era investigada ou aguardava julgamento no início de 2023, o que deve tornar essa lista ainda maior. Muitas das acusações nunca chegaram à imprensa.




    Para entender as condenações, é preciso antes compreender a legislação sobre crimes sexuais no Brasil e as modificações que sofreu nos anos em que ocorreram os casos aqui apresentados. Até agosto de 2009, estupro, segundo o Código Penal, era definido como “constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça”. Em suma, o crime se referia somente ao sexo vaginal. Qualquer outro abuso sexual (sexo oral ou anal, inclusive) era enquadrado como atentado violento ao pudor — fosse a vítima do sexo masculino ou feminino.




    Em 7 de agosto de 2009, foi sancionada a Lei 12.015, que revogou o artigo 214 do Código Penal, no qual estava tipificado o atentado violento ao pudor. O crime foi absorvido pelo artigo 213, do estupro. A mesma lei criou um delito específico, o estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal), nos casos em que a vítima tem menos de 14 anos.




    Nessas situações, pela lei, sempre existirá estupro, mesmo que haja o consentimento da vítima, porque entende-se que uma criança não tem discernimento para concordar com o ato sexual. A pena para o estupro de vulnerável é mais alta do que a do crime cometido contra maiores de 14 anos — vai de 8 a 15 anos de prisão. Também se enquadram no crime do artigo 217-A as situações em que a vítima, “por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência”.




    Aqui, cabe mais uma distinção: o que é pedofilia, um distúrbio psíquico, e efebofilia, preferência sexual que não é classificada como doença. Pedófilos sentem atração por crianças antes da puberdade. Essa condição tem um código na Classificação Internacional de Doenças (CID-10) e é agrupada com outros transtornos da preferência sexual, como sadomasoquismo, voyeurismo e fetichismo. Já os efebófilos têm atração por adolescentes e jovens que passaram da puberdade. Esse quadro não tem classificação na CID-10 e não é, portanto, um diagnóstico psiquiátrico, mas sim uma preferência sexual.




    Os crimes listados neste livro envolvem clérigos de 80 arquidioceses e dioceses, de Caçapava do Sul (RS) a Xingu-Altamira (PA), passando por Anápolis, Criciúma, Limeira, Mariana, Novo Hamburgo e Salvador, entre outras. Além dos padres diocesanos — que não pertencem a uma ordem religiosa —, há abusos de franciscanos, salesianos, beneditinos, claretianos, josefinos de murialdo, legionários, estigmatinos, dominicanos, doutrinários, agostinianos, palotinos, dehonianos, sacramentinos e jesuítas — esta, a mesma ordem do cardeal Jorge Bergoglio, o papa Francisco.




    Nos casos aqui levantados, os religiosos agiram em 96 cidades de 23 estados, em todas as regiões do país, além do Distrito Federal. Há crimes no maior município do país, São Paulo, com mais de 12 milhões de habitantes, e na pequena Ichu, no interior da Bahia, cuja população é de 6.265 pessoas. Em cidades menores, os abusos se revelaram mais frequentes: 48 crimes ocorreram em municípios com menos de cem mil moradores.




    Muitos dos crimes foram cometidos na casa paroquial ou dentro da própria igreja. Há, porém, abusos registrados em carros, na casa das vítimas, em propriedades particulares de religiosos e até em banheiro de shopping center. As penas impostas apresentam grande variação. Na média, as condenações são de 12,4 anos de reclusão.




    Mesmo assim, são raros os casos em que religiosos foram presos e, quando isso ocorreu, deixaram a cadeia antes de completar o tempo da pena, beneficiados por progressões de regime, liberdade condicional ou por serem idosos — a idade média dos religiosos quando o crime foi cometido era de 49 anos. Há casos em que o tempo atuou a favor dos acusados e os crimes prescreveram antes do julgamento.




    Da mesma forma que as penas impostas, o valor das indenizações pagas por sacerdotes e dioceses é baixo diante das demandas. Somados, os pedidos de indenização chegam a R$ 150 milhões. No entanto, as condenações efetivamente pagas (até 2022) totalizavam menos de R$ 1 milhão.




    As idades das vítimas vão dos 3 aos 17 anos. Na proporção entre sexos, o masculino representa o dobro do feminino. Há um caso provado em que um único religioso violentou mais de uma dezena de crianças.




    Os episódios levantados estão resumidos em um apêndice, no fim do livro, com dados públicos disponíveis sobre a situação criminal até a conclusão deste trabalho.




    Para preservar vítimas entrevistadas pelos autores, seus nomes foram omitidos ou trocados, exceto quando elas fizeram questão de ser identificadas.




    FÁBIO GUSMÃO E GIAMPAOLO MORGADO BRAGA
Maio de 2023


  




  

    Parte 1




    Casos de Abusos


  




  

    Frei Tarcísio Tadeu




    A sala de aula ficou em silêncio para ouvir o homem baixo, de nariz afilado, acentuada calvície e lábios finos. Enquanto distribuía panfletos, com a voz calma, afável, porém firme, ele apresentava aos alunos pré-adolescentes de uma escola de Tubarão, cidade no sul de Santa Catarina, as vantagens de aprenderem a tocar instrumentos musicais. Era outubro de 2014 e Tarcísio Tadeu Spricigo começava a colocar em prática, novamente, planos para se aproximar, ganhar a confiança de crianças e de suas famílias e, depois, abusar delas.




    Um dos alunos, Pablo (nome fictício), de 9 anos, encantou-se com a oportunidade de estudar música. Entregou à mãe o folheto que recebera, com informações sobre o curso. Ela foi até o professor, e o menino passou a frequentar as aulas. Cristiane (nome fictício) não sabia dizer não aos filhos. Criava dois sem ajuda do pai.




    — Sou pai e mãe. Sempre tive que fazer o papel de pai também. Faço até hoje — diz.




    O lugar das aulas não despertaria suspeitas: o salão paroquial da Igreja Nossa Senhora Imaculada Conceição, inaugurada em julho de 1986 no bairro pobre de Morrotes. Todos os sábados, das 16h às 18h, Pablo e outras crianças tinham aulas de violão e teclado com Tarcísio Tadeu. O professor continuava, assim, a seguir à risca o manual escrito por ele próprio, que se tornara público mais de uma década antes de se mudar para Tubarão, cidade com 107 mil habitantes.




    Para entender melhor como o destino fez com que os caminhos daquele instrutor de música cruzassem com os de Pablo, é preciso voltar a 1999, na cidade de Agudos, no Centro-Oeste de São Paulo, a 985 quilômetros de Tubarão. Naquele tempo, seis anos antes de o pequeno Pablo nascer, Tarcísio Tadeu Spricigo, o frei Tarcísio, tornou-se popular nas paróquias da cidade paulista, subordinadas à Diocese de Bauru, e ganhou a confiança dos moradores. No Censo de 2010, Agudos registrou 34.524 habitantes, 18 mil deles católicos, o que ajudava o frei Tarcísio a transitar com desenvoltura pelo município.




    Sua formação franciscana facilitou-lhe o acesso a lugares como o Seminário Santo Antônio, casa de frades pertencente à Província da Imaculada Conceição do Brasil, circunscrição da Ordem dos Frades Menores. A região também abriga as paróquias Santo Antônio, Nossa Senhora Aparecida e São Paulo Apóstolo. Esta última, no bairro pobre do Parque Pampulha, foi cenário dos crimes cometidos pelo frei.




    O delegado Paulo Calil se lembra da manhã em que foi procurado pela mãe de uma aluna de Tarcísio.




    — Ela estava muito nervosa, em choque. A filha tinha no máximo 8 anos e contou a mim e ao escrivão como eram os abusos.




    O depoimento resultou numa apuração sigilosa. Apenas o delegado Calil, o escrivão, o promotor de Justiça e o juiz da Comarca de Agudos sabiam do caso.




    — Ele assediava as crianças, fazia de uma maneira que se sentissem culpadas. Elas tinham aula de violão. Primeiro, o padre tocava o instrumento e, depois, tocava nas crianças — conta o delegado.




    O abuso durava o tempo da aula. Frei Tarcísio era cuidadoso com o horário em que as mães chegavam para buscar os filhos. Tudo premeditado, inclusive atender individualmente os alunos, criando um ambiente para ficar a sós com cada um e cometer o crime. A menina de 8 anos revelou que, além dos toques, beijos e carícias, o padre também a penetrava. Após violentar a criança, o frei a levava ao banheiro, ao lado do quarto, sem a preocupação em dar banho ou cuidar dela. Pelo contrário. No banheiro, Tarcísio ocultava apenas os vestígios do abuso. O padre, de acordo com Calil, obrigava a menina a se sentar no vaso para expelir e não deixar restos de sêmen no corpo.




    — Colocava a criança no vaso sanitário e ficava ao lado, esperando que eliminasse os vestígios. Era um monstro — diz o delegado.




    Segundo Calil, o frei Tarcísio molestou pelo menos três crianças em Agudos. As mães de dois meninos também recorreram à polícia. Os relatos eram os mesmos: assim que deixavam os filhos na casa paroquial, o sacerdote os levava ao quarto destinado às aulas de música. Ali, havia um banco de madeira antigo e, em frente, um sofá velho onde se davam os abusos.




    — Nós continuamos investigando, buscando provas, até que ele fugiu da cidade, foi transferido. Mas o inquérito não parou. Das três crianças que relataram abusos, apenas um caso foi adiante, porque os pais decidiram representar formalmente contra o padre. Estamos falando de fatos que ocorreram há quase 20 anos — diz Calil.




    As suspeitas da polícia chegaram ao conhecimento da Diocese de Bauru, e causou estranheza a súbita transferência do padre franciscano: ainda no primeiro semestre de 2001, ele viajou 790 quilômetros até Anápolis, em Goiás, onde passou a viver. Recebido com deferência, o frei seguiu interpretando o mesmo personagem na nova paróquia. Traçou um plano para popularizar suas missas, que incluía a parceria com rádios locais. Terceiro maior município de Goiás, Anápolis tem 334.613 habitantes, 57% deles católicos.




    A chegada do frei poderia representar a renovação que a Diocese de Anápolis necessitava, num momento em que a população evangélica crescia e já representava 37% na região. Tarcísio tinha 44 anos, era carismático, tocava e ensinava violão, escrevia livros e se comunicava com facilidade.




    Suas missas eram animadas, e as pregações com música produziam uma rápida conexão com os paroquianos. Ele fazia também trabalho pastoral, com foco na educação de crianças e pré-adolescentes; oferecia aulas de reforço escolar para aqueles com dificuldade de aprendizado e encontrava tempo para ensinar violão.




    Em Anápolis, o frei conseguiu um programa na Rádio Voz do Coração Imaculado. Aproveitava a audiência para convidar os ouvintes a participar da Missa de Cura, na Vila Góis e na Catedral do Bom Jesus. Segundo o padre Divino Antônio Lopes, que também atuava na região, ele apelava para frases como “os surdos vão ouvir, os paralíticos andarão, os cegos enxergarão, e muitos chorarão ouvindo o missionário”. E se vangloriava de um livro, jamais publicado, de sua autoria: “Poderosas orações que mudarão sua vida para sempre”. Em outro programa de rádio, ele dizia às crianças: “Quem tem pirulito chupa o pirulito, e quem não tem pirulito chupa o… (depois de uma pausa) dedo”.




    Em setembro de 2001, Wagner (nome fictício), de 13 anos, coroinha da igreja, foi convidado pelo padre a morar na casa paroquial. Para uma família humilde, que sonhava ver o menino crescendo balizado pelos dogmas da Igreja Católica, era uma bênção. O sacerdote ofereceu ajuda nos deveres da escola e disse que a companhia do garoto seria confortante. “Entreguei meu filho ao padre como se estivesse entregando a Deus”, disse a mãe do menino à revista “IstoÉ”, em novembro de 2005, após descobrir os abusos sexuais.




    Na casa paroquial também havia aulas de violão para crianças — o mais novo dos alunos de Tarcísio tinha 5 anos. Wagner passou a frequentar o local em abril de 2002 e aprendeu rapidamente os primeiros acordes. Em maio, entretanto, a mãe percebeu sinais estranhos no filho; o rendimento escolar caiu e ele apresentava mudanças claras de comportamento. O menino amável se tornara agressivo, reativo, introspectivo e passou a ingerir bebida alcoólica com frequência.




    E foi assim, sob o efeito do álcool, que Wagner contou, três semanas após mudar-se para a casa paroquial, que foi agarrado e beijado à força por Tarcísio. O sacerdote revelou-lhe que mantinha relações sexuais com um adolescente de Santa Catarina, na cidade onde morou. Na tentativa de seduzir o coroinha, disse que o menino do Sul era presenteado com o que quisesse. O padre insistiu em fazer sexo, mas Wagner se negou.




    A reação do garoto não o desencorajou: o sacerdote seguiu com as investidas até consumar o abuso sexual. Ele não só beijava Wagner na boca, mas também se masturbava, ejaculando em sua perna, além de forçá-lo a praticar sexo anal. Segundo o menor, Tarcísio o fez jurar diante de uma imagem de Jesus que manteria segredo. Chocada com os relatos, a mãe denunciou o padre.




    Aos policiais de Anápolis, o menino contou que o sacerdote abria a Bíblia, mandava que se ajoelhasse de frente para o altar e o obrigava a confessar os pecados e não os revelar a mais ninguém. A comunidade da paróquia ficou contra a família, obrigada a mudar de endereço. Os paroquianos julgavam que os relatos eram inventados.




    * * *




    A avó do pequeno Lucas (nome fictício), de apenas 5 anos, quase desmaiou quando o menino disse que sabia fazer amor. Ele frequentou as aulas de violão do frei Tarcísio, também em 2002, na Paróquia Nossa Senhora Sacerdócio. Dona Elza (nome fictício) foi entrevistada para o documentário “Sex crimes and the Vatican”, produzido pela TV inglesa BBC, levado ao ar em 1º de outubro de 2006. O programa apresentou casos de pedofilia em diferentes países e revelou como a Igreja usara um documento secreto para acobertar os escândalos.




    “Certo domingo, ele (o neto) me confessou: ‘Sei fazer amor’. Daí eu perguntei: ‘Do que você está falando? Você ainda é pequeno, do que está falando?’. Ele me respondeu: ‘Não falei para a mamãe ou o papai porque iam bater em mim’. Eu lhe disse: ‘Eu não vou. Me conte’. E assim descobri quem era o padre Tarcísio. Havíamos deixado o menino com o padre porque pensávamos que estivesse em boas mãos, que fosse uma boa pessoa, que falava a palavra de Deus. Eu confiava, sempre fui católica e não esperava isso de um padre. Agora, quando as crianças o veem, o chamam de ‘mulherzinha do padre’ e ele começa a chorar. Frequentemente, me diz que só quer morrer”, contou à BBC.




    Dona Elza levou Lucas aos pais, pediu que tivessem calma e prestassem atenção no que ele tinha a falar. A criança contou que o padre tirava seu short e a cueca e, depois, também tirava a calça durante as aulas de violão. Numa das vezes, narrou o menino, Tarcísio tentou penetrar-lhe, mas como doía e ele gritava, o padre desistiu.




    Os abusos, a exemplo de Wagner, também eram acompanhados de pressão psicológica: jurar segredo diante da imagem de Jesus e ameaçá-lo de prisão caso revelasse o que acontecia na casa paroquial. Os pais de Lucas denunciaram Tarcísio à polícia, atitude que gerou a mesma reação contrária por parte da comunidade católica local. O comportamento da criança mudou até mesmo com a família. Ele passou a não mais beijar o pai.




    Além dos casos de Wagner e Lucas, uma terceira denúncia chegou ao Conselho Tutelar da região de Anápolis, envolvendo um menor de 13 anos, que também morava na casa do frei. Mas o menino desapareceu e a investigação não foi adiante. As denúncias, no entanto, já eram mais do que suficientes para a Polícia Civil de Goiás investigar o sacerdote. O 2º bispo diocesano, Dom Manoel Pestana Filho, disse à imprensa: “Vamos aguardar o resultado dos exames. Se tudo for confirmado, ele será colocado à disposição da Justiça”.




    Tarcísio Tadeu Spricigo foi preso preventivamente em 12 de agosto de 2002, por ordem da Justiça de Goiás. Quando a polícia de Anápolis iniciou as investigações, descobriu o inquérito instaurado anos antes, em Agudos, dos casos envolvendo uma menina e dois meninos. Em setembro, porém, os advogados conseguiram na Justiça a revogação da prisão do sacerdote.




    Naquele momento, o delegado Paulo Calil, da delegacia de Agudos, já havia conseguido um novo mandado de prisão temporária contra o frei, por atentado violento ao pudor a um dos meninos da cidade paulista, que tinha 8 anos na época em que sofreu os abusos.




    — A situação do padre em Anápolis piorou e ele voltou para Agudos, onde esse menino nos procurou com a mãe para formalizar a denúncia. Ele tomou coragem quando soube que Tarcísio estava retornando à cidade para ser interrogado — lembra Calil.




    Após quase dois anos fora de Agudos, Tarcísio Tadeu foi recebido pelo delegado, em 8 de outubro de 2002, com um mandado de prisão. A Justiça também atendeu ao pedido da polícia e expediu um mandado de busca e apreensão na casa paroquial. Ali, os investigadores encontraram diários, chamados pelas autoridades de “manuais de pedofilia”, decisivos para consolidar as provas sobre a conduta criminosa do religioso.




    — Apreendemos muita coisa na casa paroquial. Os diários estavam numa escrivaninha antiga, estilo Brasil-Império, numa gaveta trancada à chave — recorda-se o policial.




    De maneira didática e minuciosa, o texto detalhava como ele seduzia os menores. Era uma espécie de manual sobre como abordar e molestar crianças e adolescentes. As condições social e familiar, por exemplo, estavam descritas como fundamentais na escolha do alvo: “Sei que chovem garotos, seguros, confiáveis e que são sensuais e que guardam total segredo, e que são carentes de pai e só contam com a mãe. Eles estão em todos os lugares, basta só ter um olho clínico e agir com leis seguras no campo social. (...) Me preparo para a caça... olho para os lados... com tranquilidade, porque tenho os garotos que eu quero sem problema de carências, pois sou o jovem mais seguro do mundo”, escreveu.




    Os relatos indicavam também que o clérigo cometia abusos há pelo menos uma década. Em 17 de julho de 1989, dez anos antes de se tornar um religioso conhecido em Agudos, ele registrara em seu diário: “Realizar-me afetiva, física e sexualmente, com segurança de continuidade e segredo”. E elencou os seguintes passos:




    

      Claro e definido = falar diretamente com a pessoa sobre o objetivo acima (elogios… gesto de carinhos… sorrisos… apoio moral… deixando-a importante).




      a) Objetivo oculto.




      1) Falar a esse garoto que sou um artista, que já tive um caso com um outro, bem profundo, e que ele sentiu muita saudade, chorou bastante, mas precisamos nos separar… até hoje ele escreve para mim.




      2) Quando estiver no meio dos outros, jogar uma coisa com a outra, de tal forma que o garotinho fique com ciúmes e me valorize.


    




    Em 18 de setembro de 1990, o frei demonstrava preocupação em evitar escândalos e buscar soluções para problemas: “Não me perco diante de garotos duvidosos que não guardam segredo”, escreveu no diário. Ele anotou que precisaria agir na cidade de Siqueira Campos, no Paraná, a cerca de três horas de Londrina, onde uma mãe teria falado a respeito dele com outro frei. “Depois dos fracassos passados no campo sexual, aprendi uma lição!!! E esta é minha mais solene descoberta: Deus perdoa sempre, mas a sociedade jamais!”.




    A ação junto às famílias de suas presas era fundamental. Ele escreveu em seus cadernos que o acolhimento aos netos assegurava-lhe a confiança e a gratidão dos avós. O frei franciscano detalhava em cada página seu modus operandi:




    

      Quais são as possíveis soluções?




      1 - Sentir-me bem em gostar de garotos. 




      2 - Sentir-me socialmente aceito em expressar meu afeto aos garotos. 




      3 -Ter equilíbrio e sentir-me amado por eles aceitando também o namoro como algo bonito e não apenas sexo. 




      4 - Ter os garotinhos seguros de segredo, sem escrúpulos para sexo




      Levantamento das pessoas que posso tomar esta procedência.




      1) Idade > 7 > 8 > 9 > 10.




      2) Sexo > masculino.




      3) Condições sociais > pobre.




      4) Condições familiares > de preferência um filho. Sem pai, só com a mãe sozinha — ou com 1 irmã.




      5) Onde procurar > nas ruas, escolas e famílias.




      6) Como fisgar > aulas de violão, coralzinho, coroinha.




      7) Importantíssimo > prender a família do garoto.




      8) Possibilidades > garoto — carinhoso — calmo — carente de pai, sem bloqueios — sem moralismos.




      ATITUDES MINHAS




      9) Ponto de vista alheio > ver o que o garoto gosta e partir desta premissa para atendê-lo em cobrança a sua entrega a mim.




      10) Como apresentar-se > sempre seguro — sério — dominador — pai, nunca fazer perguntas, mas ter certeza.


    




    Eram dezenas de páginas sobre seu prazer de seduzir e manipular os meninos. Em um trecho, ele contou um dos abusos: “O (...) está gostando muito de mim. Guarda segredo absoluto, por causa disso exige o mesmo segredo de (...). Me respeita e só quer dar para mim”, escreveu, acrescentando que o menino estava apaixonado por ele e que nunca falou para ninguém sobre as investidas sexuais: “Quer dar o cu pra mim o quanto antes e chupar meu pau também”. 




    Frei Tarcísio listou outras quatro crianças que violentava: “Nunca sequer abrem a boca pra ninguém sobre transar comigo, e gostam de mim”. Adiante, diz que todos querem “transar em segredinho” e que “um não sabe do outro jamais”. O sacerdote comemorava cada nova investida: “(...) é o garoto mais lindo, excitante, lábios grandes e carinhosos. Fortemente, sexualmente e com infinita paixão por mim e não se aguenta mais sem mim”. 




    Os alvos futuros eram destacados no diário. Uma criança de 8 anos teve os hábitos mapeados: o menino, pelo que registrara no manual, gostava de comer salgadinhos, assistir a desenhos animados e passear. A descrição da personalidade também constava das anotações: extrovertido, “nervosinho” e não gosta de responder a mesma pergunta duas vezes. Frei Tarcísio teria conseguido abusar da criança, mas o pai do menor descobriu e ameaçou processá-lo.




    Nos diários não há apenas relatos dos crimes. Tarcísio anotou passagens sobre a Igreja e até uma novena pedindo a destruição de inimigos. Ardiloso, confessou que sabia como mexer na economia da comunidade onde atuava. Segundo o frei, bastava uma abordagem com um jeito especial para conseguir doações: “E imediatamente, com total aprovação, colocam a mão no bolso, doam dinheiro, terrenos, objetos”. Ele comemorou o sucesso financeiro, dizendo-se cada vez mais rico: “Poderoso, conseguindo tudo o que eu quiser e andando os quatro cantos do mundo. Sempre aumentando minhas posses e missão”.




    A importância do uso do rádio e da TV na comunicação com os fiéis era uma fixação sua, desde o período em que morou no Paraná. Ele revelou uma disputa com outro padre, que lhe negara acesso aos meios de comunicação: “Que todo o exibicionismo, murmuração, prepotência do padre Walter lhe quebre a cabeça, obrigando-o a abrir o rádio e a TV para mim também”, escreveu, em forma de prece. Por fim, comemorou o sucesso do Coral Verde-Amarelo, que regia na cidade de Califórnia, também no Paraná: “Todas as gravadoras estão abrindo mão para gravar o que eu quiser, porque minhas músicas são chocantes. Sou o ‘Tarcísio das Multidões’”.




    Além do diário, a polícia encontrou na casa paroquial uma carta de recomendação escrita pelo bispo de Bauru, Dom Aloysio José Leal Penna. Era uma prova de que a Igreja tinha conhecimento dos atos criminosos do clérigo.




    — Achamos a carta quando ele voltou para Agudos. O bispo Dom Aloysio recomendava que o frei Tarcísio fosse mantido sob supervisão psicológica. Isso revela que a Igreja tinha, no mínimo, suspeitas dos problemas dele em Anápolis. Nessa época, Dom Aloysio já tinha sido transferido e era arcebispo de Botucatu. Insisti na oitiva dele por carta precatória para saber como um padre veio com uma recomendação dessas de outra região do Brasil — diz o delegado.




    Após se aprofundar no diário, o delegado Paulo Calil procurou Tarcísio na cadeia pública de Agudos, em 2002. O interrogatório pegou o frei de surpresa:




    — Foram cinco horas de interrogatório, o mais longo de minha carreira. Eu fazia as perguntas em cima do que havia no diário. Em determinado momento, ele percebeu e parou de responder — conta Paulo Calil.




    A prisão do frei era o momento mais esperado pelas mães das vítimas. Uma delas chorou quando soube que Tarcísio Tadeu fora detido pela polícia de Agudos.




    — Ela era viúva, morava sozinha com o menino e levava o garoto às aulas de música. Quando leu o que ele escrevera no diário, se culpou muito — recorda-se Calil.




    O inquérito, que ainda demandou um minucioso trabalho de perícia na casa paroquial, com fotos do lugar onde ocorriam os abusos, foi concluído com o indiciamento de Tarcísio. O delegado pediu a prisão preventiva por atentado violento ao pudor, concedida em 31 de outubro de 2002 pelo juiz Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, da Vara Única da Comarca de Agudos. Como os pais das outras duas crianças não o denunciaram formalmente, o padre respondeu por atentado violento ao pudor de apenas um menino.




    Ele foi levado à cadeia pública de Bauru para aguardar o julgamento. Nesse período, demonstrava desequilíbrio: ficava nu na cela, mesmo diante do juiz corregedor da Vara de Execuções Criminais, que fiscalizava a unidade prisional. Em 16 de fevereiro de 2003, um mês antes de sair o resultado do julgamento, o frei Tarcísio Tadeu foi feito refém por presos numa rebelião na cadeia pública de Bauru e solto horas depois, sem ferimentos.




    * * *




    Em março de 2003, o juiz Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, da Comarca de Agudos, o condenou a 15 anos, 1 mês e 20 dias de prisão por atentado violento ao pudor contra o menor que tinha 8 anos quando foi violentado. Dois anos depois, em 18 de novembro de 2005, quando o pequeno Pablo nascia em Santa Catarina, Tarcísio foi condenado pela juíza Ana Maria Rosa Santana, da 1ª Vara Criminal da Comarca de Anápolis. A magistrada sentenciou o padre a 14 anos e 8 meses de reclusão, em regime fechado, por estupro e atentado violento ao pudor de dois meninos, um de 13 (Wagner) e outro de 5 anos (Lucas), entre 2001 e 2002.




    Ela considerou o depoimento das vítimas integralmente: “Eles estavam muito seguros, usaram o linguajar próprio do meio em que vivem e, pela idade, não tinham censuras para contar”. A juíza teve acesso ao diário do frei, apresentado como prova técnica pelo Ministério Público, mas desconsiderou-o na sentença para evitar uma anulação do julgamento pela defesa do réu. “A polícia técnica de São Paulo constatou que quem escreveu o diário foi o acusado, mas a perícia de Goiás não pôde confirmar a grafia por meio de fotocópia. Para evitar anulação da sentença, já que estaria usando uma prova emprestada de outro processo (de Agudos), não a incluí”, salientou na decisão.




    No ano seguinte, em 2006, as famílias de Wagner e Lucas, abusados por Tarcísio Tadeu, acionaram a Igreja Católica, em Goiás, por danos morais e materiais. Para eles, a Diocese de Anápolis também era responsável pelos crimes por tê-lo recebido quando já existiam suspeitas, sem afastá-lo das funções religiosas. No entanto, em 11 de dezembro de 2008, o juiz Delintro Belo de Almeida Filho deu ganho de causa à Diocese de Anápolis, e as vítimas foram condenadas ao pagamento das custas processuais. A decisão não considerou as condenações anteriores do padre.




    O cumprimento da pena de Tarcísio Tadeu começou a contar desde a sua prisão preventiva em 8 de outubro de 2002. A defesa impetrou recursos em instâncias superiores para reduzir o tempo de cadeia. O padre tinha bom comportamento e trabalhava para obter a remissão da pena. Em 2008, o homem que cumpria pena por abusar de crianças conseguiu o benefício de saída temporária do presídio no feriado de Nossa Senhora Aparecida. Nesta data, por ironia, é comemorado o Dia das Crianças no Brasil. Naquele momento, Tarcísio cumprira seis anos dos 29 anos, 9 meses e 20 dias de sua sentença.




    A progressão de regime era natural, e sua defesa trabalhava para que deixasse a cadeia antes do tempo. Assim, em 11 de abril de 2008, ele passou ao regime semiaberto e, em 13 de dezembro de 2011, ao aberto. Quando conseguiu o benefício, Tarcísio Tadeu, que já tinha sido expulso da Igreja Católica, solicitou à Justiça a mudança de estado: foi morar em Santa Catarina, com o argumento de ficar mais próximo dos pais, na cidade de Tubarão, onde três anos depois escolheria o pequeno Pablo como sua nova vítima. Desta vez, sem a batina, usou o disfarce de professor de música da igreja local.




    * * *




    Em novembro de 2013, um documento da Vara de Execuções Criminais do Tribunal de Justiça de Santa Catarina mostrava que o ex-padre já cumprira 12 anos, 6 meses e 3 dias da pena. Tarcísio Tadeu vivia em liberdade, só atendendo às exigências feitas pelo Ministério Público em audiência na Vara de Execuções Criminais: “No mais, diante do requerido pelo Ministério Público, intime-se o sentenciado para, no prazo de 30 (trinta) dias após a intimação, comprovar ocupação lícita, remunerada, diversa daquela que praticava quando cometeu os crimes pelos quais foi condenado, ou seja, professor de música, sob pena de regressão de regime para o semiaberto”.




    Seis meses depois, em maio de 2014, nova decisão reforçava os compromissos de Tarcísio com a Justiça: “Intime-se o reeducando para que compareça, no prazo de 10 (dez) dias, à unidade criminal desta comarca para fins de ser cientificado acerca das condições estabelecidas para o regime aberto a seguir declinadas: 1) não se ausentar da cidade onde reside ou mudar de residência, sem prévia autorização judicial; 2) comprovar em juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, o exercício de atividade lícita; 3) recolher-se à sua residência, diariamente, até as 20 (vinte) horas, pernoitando até as 06 (seis) horas; e nos finais de semana e feriados, permanecer em sua residência em período integral; 4) comparecer em juízo, MENSALMENTE, para informar e justificar suas atividades; 5) não se utilizar de substâncias tóxicas, nem bebidas alcoólicas; 6) não frequentar bares, casas de prostituição ou estabelecimentos similares; 7) não portar armas ou instrumentos capazes de ofender a integridade física de outrem”.




    * * *




    Sem a batina, Tarcísio Tadeu seguia a vida de predador sexual. Com fiscalização falha de suas atividades fora da prisão, ele continuou dando aulas de música. Foi fácil conseguir espaço no salão paroquial da Igreja Nossa Senhora Imaculada Conceição, em Morrotes, bairro de Tubarão. Ele se empenhava em fazer parte da vida da cidade.




    Além de frequentar as missas, Tarcísio se matriculou num curso de inclusão digital. Ele foi entrevistado numa reportagem do Instituto Federal de Santa Catarina, em 12 de novembro de 2017, e comentou sobre as aulas: “Hoje já consigo, por exemplo, montar uma apostila para os alunos. Estou começando a pegar o jeito com o computador. O curso é muito bom, os jovens explicam bem”. Tarcísio aparece na foto que ilustra a matéria, ao lado de outros alunos.
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